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PREFEITURA MUNICIPAL DE GASPAR

Superintendência de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

	IN - 08
	AVERBAÇÃO DE RESERVA LEGAL
(substituído pela Lei 12651/12)


Objetivo:
· Definir a documentação necessária para Averbação da Reserva Legal, de conformidade com o disposto na Lei 4.771/65, Medida Provisória nº. 2.166-67/01 e Lei n° 14.675/09 (Código Estadual do Meio Ambiente) ou as que vierem lhe suceder.
Etapas do Processo de Averbação da Reserva Legal:
O procedimento de Averbação da Reserva Legal obedece às seguintes etapas:

· Requerimento de Averbação da Reserva Legal, acompanhado dos documentos pertinentes.

· Análise pela Superintendência de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável dos documentos apresentados e realização de vistorias técnicas, quando necessárias.

· Solicitação de esclarecimentos e complementações pela Superintendência de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, em decorrência da análise dos documentos, quando couber, podendo haver a reiteração da mesma solicitação, caso os esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatórios.
· Emissão de parecer técnico conclusivo e, quando couber, parecer jurídico.
· Deferimento ou indeferimento do pedido de Averbação da Reserva Legal.

· Encaminhamento, ao Superintendência de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, no prazo máximo 30 (trinta) dias, a contar da averbação definitiva, de cópia da Certidão do Registro de Imóveis.

Instruções Gerais:
· Os estudos necessários ao processo de Averbação da Reserva Legal são realizados por profissionais legalmente habilitados, às expensas do empreendedor.

· O empreendedor e os profissionais que subscrevem os estudos necessários ao processo de

· Averbação da Reserva Legal são responsáveis pelas informações apresentadas, sujeitando-se às sanções administrativas, civis e penais.

· Toda a documentação do processo de licenciamento ambiental, com exceção das plantas e mapas, deve ser apresentada em folha de formato A4 (210 mm x 297 mm), redigida em português. Os desenhos devem seguir as Normas Brasileiras (ABNT). As unidades adotadas devem ser as do Sistema Internacional de Unidades.

O Superintendência de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, não assume qualquer responsabilidade pelo não cumprimento de contratos assinados entre o empreendedor e o projetista, nem aceita como justificativa qualquer problema decorrente desse inter-relacionamento.

O Superintendência de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, coloca-se ao dispor dos interessados para dirimir possíveis dúvidas decorrentes desta instrução normativa.
DOCUMENTOS A SEREM ANEXADOS:

1. AUTORIZAÇÃO PARA RESERVA LEGAL
a) Fotocópia da Carteira de Identidade e do CPF, para pessoa física e do Contrato Social, se pessoa jurídica;

b) Cópia atualizada a matricula do imóvel – máximo 90 dias (CRI – cartório de registro de imóveis) 
c) Planta topográfica do imóvel em UTM ou Coordenada Geográfica, informando o DATUM de origem, assinalando o uso atual do solo.
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